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QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0066700-87.2014.815.2001
Origem : 5ª Vara Cível da Comarca da Capital
Apelante : Banco BMC S/A
Advogadas : Rosany Araújo Parente - OAB/PB nº 20.993 A e Débora Farias S.  

  Dubeux -  OAB/PB nº 14.951
Apelado : Clemildo Vieira Lima
Advogado : Hilton Hril Martins Maia - OAB/PB nº 13.442

APELAÇÃO. CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  PRETENSÃO  DE
APRESENTAÇÃO  DE  CÓPIAS  DE  CONTRATOS.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  EM  PRIMEIRO
GRAU.  IRRESIGNAÇÃO.  PRELIMINAR  DE
INÉPCIA  DA  INICIAL.  PERTINÊNCIA  LÓGICA
ENTRE OS FUNDAMENTOS ARTICULADOS E OS
PEDIDOS  FORMULADOS.  MÉRITO. ALEGAÇÃO
DE  ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  EM
PATAMAR  RAZOÁVEL.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO  RECORRIDA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

-  Considerando  existir  pertinência  lógica  entre  os
fundamentos  articulados  e  os  pedidos  formulados,
não há que se falar em inépcia da inicial.

- Pelo princípio da causalidade, quem resiste deve ar-
car com o pagamento das despesas decorrentes do
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processo e, estando esses estipulados patamar razoá-
vel, não há que se falar em reforma da decisão ataca-
da, devendo ser mantida a sentença recorrida e, por
conseguinte, negado provimento ao apelo.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito, desprover a
apelação.

Trata-se  de  APELAÇÃO,  fls.  54/59, interposta  por
Banco BMC S/A contra decisão proferida pelo Juiz de Direito da 5ª Vara Cível da
Comarca da Capital, fls. 47/50, que julgou procedente o pedido formulado na inicial
Ação  Cautelar  de  Exibição  de  Documentos de  que  cuidam  os  presentes  autos,
promovida por Clemildo Vieira Lima, mediante a consignação dos seguintes termos
no excerto dispositivo:

Isto posto, atendendo ao mais que dos autos consta e
princípios de direitos atinentes à espécie, rejeitadas
as preliminares arguidas, ACOLHO o pedido inicial
para  RECONHECER  ao  promovente  o  direito  à
informação perseguida e DETERMINAR que o réu,
BANCO BMC S/A, entregue via autêntica ou cópia
autenticada do contrato de empréstimo consignado
em nome do requerente, no prazo de 20 (vinte) dias
úteis,  sob  pena  de  busca  e  apreensão  dos
documentos pretendidos.
Condeno o demandado ao pagamento das custas e
verba honorária,  à  base de 20% do valor  da causa
corrigido nesta oportunidade, nos termos do art. 292,
§ 3º e art. 85, § 2º, ambos do NCPC.

Em  suas  razões,  o  recorrente sustentou,
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prefacialmente, a inépcia da inicial, em face da genérica especificação do documento
que a parte adversa pretende ver exibido. No mérito, a exorbitância dos honorários
fixados, os quais totalizariam o importe de R$ 4.000, 00 (quatro mil reais).

Contrarrazões,  fls.  65/70,  pela  manutenção  da
decisão recorrida.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista o não preenchimento de quaisquer das hipóteses em que esse Órgão, por
seus representantes, deva intervir como fiscal da ordem jurídica, elencadas no art.
178, do Novo Código de Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Versam os presentes autos acerca de Ação Cautelar
de Exibição de Documentos, por meio da qual  Clemildo Vieira Lima busca obter
cópias dos contratos de empréstimo consignados celebrados com o Banco BMC S/A,
a  fim  de  se  certificar  acerca  da  regularidade  dos  descontos  procedidos  em  sua
remuneração,  sob a  alegação de que nenhuma via  daqueles  documentos  lhe fora
fornecida no ato da contratação.

Consoante  relatado,  o  referido  pleito  foi  julgado
procedente, motivo pelo qual a parte demandada interpôs o recurso em apreço, cujas
razões, doravante, serão apreciadas, principiando-se pela preliminar suscitada  pela
referida  instituição financeira,  a saber,  de  inépcia da inicial, em face da genérica
especificação do documento que a parte adversa pretende ver exibido.

Pois  bem,  sem  grandes  delongas,  em  meu  sentir,
descabe se falar em descrição insuficiente do documento que se pretende ver exibido,
haja vista que o acervo probatório que acompanhou a exordial, mais precisamente a
cópia de contracheque da autora, constante à fl. 09, por obviedade, dispõe de todas as
informações  necessárias  à  instituição  financeira,  para  fins  de  identificação  dos
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contratos em questão.

Prosseguindo,  mister se  faz  destacar  que  o
documento cuja exibição se requer refere-se à relação negocial que envolve ambas as
partes,  bem  assim, denominado  de comum, conforme  se  extrai  da  doutrina  de
Humberto Theodoro Júnior:
 

...documento  comum  não  é,  assim,  apenas  o  que
pertence  indistintamente  a  ambas  as  partes,  mas
também o que se refere a uma situação jurídica que
envolva  ambas  as  partes,  ou  uma  das  partes  e
terceiro. É o caso, por exemplo, do recibo em poder
do  que  pagou,  mas  que  interessa  também  ao  que
recebeu;  o  da  via  do  contrato  em  poder  de  um
contraente  quando  o  outro  perdeu  a  sua;  ou  das
correspondências  em  poder  do  destinatário  nos
contratos  ajustados por  via  epistolar  (In.  Curso de
Direito Processual Civil, Forense, 14ª Ed. Ano 1995,
vol II, pág. 475). 

Com efeito,  tratando-se  de documento próprio  aos
envolvidos, a princípio, não poderia haver recusa em sua exibição, haja vista a regra
esculpida no art. 844, II, do Código de Processo Civil de 1983, aplicável à espécie, por
questões de direito intertemporal, a seguir transcrito:

Art. 844.Tem lugar, como procedimento preparatório,
a exibição judicial:
I – omissis; 
II-  de documento próprio ou comum, em poder de
co-interessado,  sócio,  condômino,  credor  ou
devedor; ou em poder de terceiro que o tenha em
sua  guarda,  como  inventariante,  testamenteiro,
depositário ou administrador de bens alheios; (...)

Muito  embora,  de  acordo  com  a  orientação  do
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Superior Tribunal de Justiça, proclamada em recente julgado decidido sob o rito dos
repetitivos, a propositura de ação cautelar de exibição de documentos bancários seja
cabível desde que demonstrada, entre outros pressupostos, a comprovação de prévio
pedido à instituição financeira não atendido em prazo razoável, na hipótese, quando
citada para apresentar a documentação, a parte requerida manteve-se inerte, conduta
com aptidão para caracterizar a pretensão resistida.

Ora, em sendo inequívoca a resistência da instituição
financeira em apresentar a documentação indicada na inicial,  deve ser mantido o
comando sentencial que lhe atribui o suporte do ônus sucumbencial, uma vez que,
devidamente,  respeitado  o  princípio  da  causalidade,  bem  ainda  o  seu  patamar,
considerando que, diversamente do sustentado, a proporção de 20% (vinte por cento)
estabelecida é de ser aplicada sobre o importe de R$ 1.000,00 (um mil reais), em face
da correção do valor da causa procedido à fl. 49 da sentença.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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